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Adagna Cieone - Ass. Parlamentar
CAMARÁ MUNICIPAL DE . SÃO PAULO

01 -
Projeto de lei 0i-0416/200i

Dispõe sobre a obrigatoriedade de insalu-
bridade para funcionários de albergues
administrados pela Prefeitura Munici-
pal de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta:

I
a Art. 1°.- Torna-se obrigatório o benefício de insalubridade para funcionários de
NI albergues administrados pelas Prefeitura Municipal de São Paulo.

§ 1° - A obrigatoriedade de que trata o caput deste artigo refere-se a servidores
que exercem suas funções, diretamente, nas dependência dos albergues.

§ 2° - É imprescindível a utilização de baixela descartável, não por se tratar de
discriminação, mas sim, por questões de praticidade e higiene.cn

C-1

Art. 2° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas
próprias do orçamento, suplementar se necessário.

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data da publicação.

Sala das Sessões, 02 de agosto de 2001.



•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO-
SEGUE(M) jtio(s) nesta dt d .':edmento(s) rutficado(s)
sob n°	 2- 	_e folha de iri)s_f-rmação sob n°

4.1e_l_t2E_i_er_.1	 E-N4# 
Adelina eteone

Assistente Parlamentar
Registro 100 406



Foiha n°	 i  do proc. 1
	  de m/ -

CÂMARA MUNICIPAL DE S'iltacnfeUrentar

Justificativa

As dependências dos albergues são frequentadas por pessoas diversas. Por não serem
conhecidas e apresentarem, muitas das vezes, enfermidades contagiosas, os funcionários
efetivos dos albergues administrados pela Prefeitura correm constante risco de contágio.
É evidente que utilizam técnicas de higiene, contudo, o risco de contaminação existe.

• Portanto o beneficio de insalubridade é imprescindível a estes servidores.

•
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Papel para informaçâo. rubricado como folha n2 	

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.4(X)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 07-08-01

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

À Com. de Const e Justiça
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Assessor T. Leg. Chefe
A. T. M.

Recebido na Comissão de
Constituição e Justiç,
Eta jigcr/Dràs /2 ASta

FÁBIO DE eASTRO PANA
Oficia! Legislativo

CÓD. 0233
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PARECER N°	 ' ,JA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0416/01.

e

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Havanir Nimtz, que visa
obrigar a concessão de adicional de insalubridade para os funcionários dos albergues
administrados pela Prefeitura Municipal de São Paulo.

Em que pesem os elevados propósitos da nobre Vereadora, a propositura não reúne
condições para ser aprovada, pois viola o art. 37, § 2°, III, da Lei Orgânica, segundo o
qual são de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre o regime jurídico
dos servidores públicos municipais.

Ante o exposto somos,

PELA ILEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 2 • Qt-

CÓD. 0561
MOHMINa. wnrIpe 9/411•• CLI$1,.
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• ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Pauto, • 03 de setembro 2001.

MEMO 67 /01' A T M

40 À NOBRE VEREADORA
HP_VANIR NIMTZ

O PL .416/01 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE emitido Pela Comissão de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo

de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

• 13*ENO ANDELMAN
Assessor Técnico !ligislativo Chefe

A T M
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DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado cl	 c1C) 6 --
Arquivo em  	 t ° 2—£7° 

O Func.° 	

BENVINDO DANILO L. CARVALHO

fls.

O Func.°

Crèfisa L. Z. Alves
Chefe de Seção CS.10

RF 10.686

Ao DT. 94- Sra. Chefe:
Solicito arquivar o presente processo, devido a ausência de recurso do autor.

j()/10/01

1:RENseP	 MAsor.LegiEsIL.ChefeNAs 

•

Assist. Parlamentar
Reg. n.o 101 25B

•

•

CÓD. 0233


		2011-01-14T13:32:46-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




